
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3158408 - PE 
(2026/0019833-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CREUZA MORAES DE MACEDO 
ADVOGADOS : PIETRO DUARTE DE SOUSA - PE028954

RENATO HAYASHI CORREIA DE OLIVEIRA - PE028462
AGRAVADO : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO 
ADVOGADO : ARMANDO RIBEIRO GONÇALVES NETO - PE032250

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS
RECURSOS.  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE  E  DA
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DO
ÚLTIMO.  INTEMPESTIVIDADE  DE  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PRIMEIRO  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.
SEGUNDO AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial por intempestividade do agravo em recurso especial, com base
no art. 21-E, V, do Regimento Interno do STJ.

2. A agravante interpôs dois agravos internos contra o mesmo ato
judicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível conhecer
de  dois  recursos  interpostos  pela  mesma  parte  contra  o  mesmo  ato
judicial;  e  (ii)  saber  se  a  parte  agravante  comprovou,  de  forma
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tempestiva, a suspensão do prazo processual para fins de tempestividade
do agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

4.  5.  A interposição de dois  recursos pela  mesma parte  contra  o
mesmo ato judicial inviabiliza a análise do protocolizado por último, por
força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.

5. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15
dias úteis, conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de
Processo Civil.

6. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus
Christi e o do servidor público são considerados feriados locais para fins
de comprovação da tempestividade recursal. 

7. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em análise da
alteração trazida pela Lei n. 14.939/2024, acolheu questão de ordem no
AREsp n.  2.638.376/MG, admitindo, nos recursos interpostos antes de
sua vigência, a comprovação posterior da suspensão do expediente.

8.  A  parte  agravante  não  apresentou  a  documentação  necessária
para comprovar a suspensão do prazo processual no momento oportuno,
incorrendo em preclusão temporal.

9.  A  jurisprudência  do  STJ  não  admite  a  apresentação  de
documentos  a  destempo  para  comprovar  a  suspensão  de  prazos
processuais. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo interno de fls. 350-352 desprovido e agravo interno de
fls. 356-358 não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da unirrecorribilidade impede o
conhecimento do segundo recurso interposto pela mesma parte contra o
mesmo ato judicial. 2. A comprovação de suspensão de prazo processual
por feriado local deve ser feita no ato de interposição do recurso. 3. A
apresentação de documentos fora do prazo para comprovar suspensão de
prazo processual não é admitida". 

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 219, caput, 1.003, §§ 5º
e 6º; RISTJ, art. 21-E, V.
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Jurisprudência   relevante   citada: STJ,  QO  no  AREsp  n.
2.638.376/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial,
julgado em  5/2/2025; STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.128.281/SP,  relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  5/9/2022;
STJ, AgInt no AREsp n.  2.057.713/RJ,  relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta  Turma,  julgado  em  3/10/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.653.651/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  11/11/2024; STJ, AgInt no AREsp n.  2.632.327/SP, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024; STJ, EDcl
no  AgInt  no  AREsp  n.  437.263/MS,  relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgados em 3/4/2018; STJ, AgInt no AREsp n.
1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 22/3/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
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SEGUNDO AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial por intempestividade do agravo em recurso especial, com base
no art. 21-E, V, do Regimento Interno do STJ.

2. A agravante interpôs dois agravos internos contra o mesmo ato
judicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível conhecer
de  dois  recursos  interpostos  pela  mesma  parte  contra  o  mesmo  ato
judicial;  e  (ii)  saber  se  a  parte  agravante  comprovou,  de  forma
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tempestiva, a suspensão do prazo processual para fins de tempestividade
do agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

4.  5.  A interposição de dois  recursos pela  mesma parte  contra  o
mesmo ato judicial inviabiliza a análise do protocolizado por último, por
força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.

5. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15
dias úteis, conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de
Processo Civil.

6. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus
Christi e o do servidor público são considerados feriados locais para fins
de comprovação da tempestividade recursal. 

7. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em análise da
alteração trazida pela Lei n. 14.939/2024, acolheu questão de ordem no
AREsp n.  2.638.376/MG, admitindo, nos recursos interpostos antes de
sua vigência, a comprovação posterior da suspensão do expediente.

8.  A  parte  agravante  não  apresentou  a  documentação  necessária
para comprovar a suspensão do prazo processual no momento oportuno,
incorrendo em preclusão temporal.

9.  A  jurisprudência  do  STJ  não  admite  a  apresentação  de
documentos  a  destempo  para  comprovar  a  suspensão  de  prazos
processuais. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo interno de fls. 350-352 desprovido e agravo interno de
fls. 356-358 não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da unirrecorribilidade impede o
conhecimento do segundo recurso interposto pela mesma parte contra o
mesmo ato judicial. 2. A comprovação de suspensão de prazo processual
por feriado local deve ser feita no ato de interposição do recurso. 3. A
apresentação de documentos fora do prazo para comprovar suspensão de
prazo processual não é admitida". 

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 219, caput, 1.003, §§ 5º
e 6º; RISTJ, art. 21-E, V.
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Jurisprudência   relevante   citada: STJ,  QO  no  AREsp  n.
2.638.376/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial,
julgado em  5/2/2025; STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.128.281/SP,  relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  5/9/2022;
STJ, AgInt no AREsp n.  2.057.713/RJ,  relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta  Turma,  julgado  em  3/10/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.653.651/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  11/11/2024; STJ, AgInt no AREsp n.  2.632.327/SP, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024; STJ, EDcl
no  AgInt  no  AREsp  n.  437.263/MS,  relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgados em 3/4/2018; STJ, AgInt no AREsp n.
1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 22/3/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do agravo em recurso especial em razão de sua intempestividade. 

A  parte  agravante  aduz  ser  tempestivo  o  agravo  em  recurso

especial, porque houve suspensão do expediente forense no Tribunal de Justiça de

Pernambuco em  27/10/2025, Dia do Servidor Público,  prevista em ato conjunto

daquela Corte,  de modo que esse dia  não deve ser  computado na contagem do

prazo, que é realizada em dias úteis, nos termos do art. 219 do CPC.

Sustenta que, ainda que a prova do feriado local não tenha sido verificada

inicialmente,  o  art.  1.003, §  6º,  do  CPC,  com  a  redação  dada  pela  Lei  n.

14.939/2024, impõe ao tribunal determinar a correção do vício ou desconsiderar a

omissão quando a informação constar de calendário oficial eletrônico, porquanto

juntou o Ato Conjunto do TJPE para suprir a dúvida sobre a tempestividade.

Afirma, com base em cronograma detalhado, que a contagem em dias

úteis, desconsiderando finais de semana, o feriado local de 27/10/2025 e os dias 1º

e 2/11/2025, conduz ao protocolo em 13/11/2025 exatamente no 15º dia útil.
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Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo julgado

pelo colegiado.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme as certidões de fls.

368-369.

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de êxito.

A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  do  agravo  em  recurso

especial interposto nos autos de ação declaratória de inexistência de débito cujo

valor da causa foi fixado em R$ 53.472,39. 

De  início,  é  oportuno  ressaltar  que  a  interposição  de  dois  recursos

pela mesma parte contra o mesmo ato judicial inviabiliza a análise do protocolizado

por  último,  por  força  do  princípio  da  unirrecorribilidade  e  da  preclusão

consumativa.

Assim,  não  conheço  do  agravo  interno  de  fls.  356-358  e  passo  à

análise do  agravo interno de fls. 350-352.

O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 dias

úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de

Processo Civil. 

A ocorrência de feriado local  ou de suspensão dos prazos processuais

deve ser comprovada no ato de interposição do recurso. Todavia, após a edição da

Lei n.  14.939/2024, que alterou o  art. 1.003, § 6º, do CPC, a Corte Especial do

Superior  Tribunal  de  Justiça  acolheu  a  Questão  de  Ordem  no  AREsp  n.
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2.638.376/MG, admitindo a comprovação posterior da suspensão do expediente aos

recursos interpostos antes da sua vigência. Confira-se:

Prosseguindo  no  julgamento,  após  o  voto-vista  da  Sra.  Ministra  Nancy
Andrighi, a Corte Especial, por maioria, acolheu a questão de ordem proposta no
sentido de aplicar os efeitos da Lei nº 14.939/2024 também aos recursos interpostos
antes de sua vigência, devendo ser observada, igualmente, por ocasião do julgamento
dos agravos internos/regimentais contra decisões monocráticas de inadmissibilidade
recursal em decorrência da falta de comprovação de ausência de expediente forense,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

No caso, verifica-se que, em 22/10/2025, a parte foi intimada da decisão

que inadmitira o recurso especial. Contudo, o agravo em recurso especial somente

foi interposto em 13/11/2025 (fl. 312); a destempo.

Em  9/2/2026, determinou-se  a  intimação  da  parte  para  apresentar  a

documentação necessária para fins de comprovação do feriado local, nos termos do

art. 1.003, § 6º, do CPC.

A parte  recorrente,  embora  regularmente  intimada  para  sanar  referido

vício,  não  se  manifestou  (fl.  344).  Dessa  forma,  o  recurso  não  foi  devida  e

oportunamente regularizado.  

Vale  ressaltar  ainda  que  o  dia  do  servidor  não  é  feriado  nacional,

devendo, portanto ser comprovada a suspensão do expediente forense quando da

interposição do recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO.  COMPROVAÇÃO
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. Ação de arbitramento de aluguel e cobrança.
2. O artigo 1003, §6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a
regularização posterior. Precedentes.

3. O dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval,
a  quarta-feira  de  cinzas,  os  dias  que  precedem  a  sexta-feira  da  paixão  e,
também, o dia de Corpus Christi  não são feriados nacionais, em razão de não
haver previsão em lei federal, de modo que o dever da parte de comprovar a
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suspensão  do  expediente  forense  quando  da  interposição  do  recurso,  por
documento idôneo, não é elidido. Precedentes.

4.  A  ocorrência  de  feriado  local,  recesso,  paralisação  ou  interrupção  de
expediente forense deve ser comprovada por meio de documento oficial ou certidão
expedida pelo tribunal de origem, não bastando a menção ao feriado local nas razões
recursais ou a apresentação de documento não dotado de fé pública. Precedentes.

5.  Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que a esta Corte
Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se
utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem
com os da Justiça estadual. Precedentes.

6. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do CPC/2015
e que não houve a comprovação da suspensão do prazo quando de sua interposição,
não há como ser afastada a sua intempestividade.

7.  Agravo  interno  no  agravo  em  recurso  especial  não  provido.  (AgInt  no
AREsp n. 2.135.464/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022, destaquei.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.  FERIADO  LOCAL.
SUSPENSÃO  DO  EXPEDIENTE  FORENSE.  COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. Ação de indenização por danos materiais e morais.
2. O  art. 1.003, § 6º, do CPC/15, estabelece que o recorrente comprovará a

ocorrência  de  feriado  local  ou  a  suspensão  do  expediente  forense  no  ato  de
interposição do recurso, o que impossibilita a regularização posterior.

3.  Considerando que o recurso especial  foi  interposto sob a  égide do novo
regramento processual e deixando a agravante de comprovar a ocorrência de feriado
local ou a suspensão do expediente forense quando de sua interposição, não há como
ser afastada a intempestividade do recurso.

4. O dia do servidor e o dia 1º de novembro não são feriados nacionais e,
por isso, necessitam ser comprovados. Precedentes.

5.  Agravo  interno  no  agravo  em  recurso  especial  não  provido.  (AgInt  no
AREsp n. 2.128.281/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022, destaquei.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
DIVÓRCIO -  DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO
APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze)
dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC.

1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das razões
recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo para a comprovação da
suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.

1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou suspensão do
expediente  forense  deve  ser  feita  pela  parte  interessada  por  meio  de  documento
idôneo, providência não atendida na hipótese. Precedentes.
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1.3. A Corte Especial,  no julgamento do ARESP  1.481.810/SP, afetado pela
Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é preciso comprovar a ocorrência de
feriado local no ato de interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do
CPC/15.  Portanto,  para  os  recursos  sujeitos  aos  requisitos  de  admissibilidade  do
referido diploma processual, não se admite a comprovação posterior da suspensão do
expediente forense em decorrência de feriado local.

2.A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de carnaval,
quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão,
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais para fins
de comprovação da tempestividade recursal.

3.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.057.713/RJ,  relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022.)

Outrossim, não se pode conhecer dos documentos agora apresentados,

por força da preclusão temporal. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.653.651/SP, relator Ministro Marco

Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2024, DJe  de  13/11/2024

e AgInt no AREsp n.  2.632.327/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,

julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.

Portanto,  considerando  que  a  parte  agravante  não  apresentou, no

momento oportuno,  documento  válido que  comprovasse  a  suspensão do prazo

processual, é de rigor a manutenção da decisão que não conheceu do recurso em

razão de sua intempestividade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno de fls. 350-352 e

não conheço do agravo interno de fls. 356-358.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.158.408 / PE

Número Registro: 2026/0019833-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00627533020228172990 627533020228172990 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREUZA MORAES DE MACEDO 
ADVOGADOS : PIETRO DUARTE DE SOUSA - PE028954

RENATO HAYASHI CORREIA DE OLIVEIRA - PE028462
AGRAVADO : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO 
ADVOGADO : ARMANDO RIBEIRO GONÇALVES NETO - PE032250

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
ABATIMENTO PROPORCIONAL DO PREÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREUZA MORAES DE MACEDO 
ADVOGADOS : PIETRO DUARTE DE SOUSA - PE028954

RENATO HAYASHI CORREIA DE OLIVEIRA - PE028462
AGRAVADO : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO 
ADVOGADO : ARMANDO RIBEIRO GONÇALVES NETO - PE032250

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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